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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTES. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Recurso em habeas corpus interposto por Guilherme Rodrigues 
Lopes, preso preventivamente pelo suposto cometimento do 
crime de tráfico de drogas. A defesa pleiteia a revogação da 
prisão preventiva, alegando ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 
312 do CPP; (ii) avaliar se é possível a substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas, nos termos do art. 282, § 6º, do 
CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão preventiva é mantida para garantir a ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o 
recorrente possui histórico de prisões anteriores pelos crimes de 
receptação, desobediência, furto e tráfico de drogas.
Os fatos indicam gravidade concreta, especialmente pelo 
envolvimento de três adolescentes na prática delitiva, o que 
reforça a necessidade da prisão preventiva.
O delito imputado ao recorrente — tráfico de drogas — possui 
pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos, o que 
preenche os requisitos do art. 313, I, do CPP.
A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
quantidade de droga apreendida e a contumácia delitiva 
justificam a manutenção da prisão preventiva para assegurar a 
ordem pública.
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A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, 
uma vez que a gravidade dos fatos e a periculosidade do 
recorrente não garantem a proteção da ordem pública fora do 
cárcere.
IV. DISPOSITIVO 
Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTES. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Recurso em habeas corpus interposto por Guilherme Rodrigues 
Lopes, preso preventivamente pelo suposto cometimento do 
crime de tráfico de drogas. A defesa pleiteia a revogação da 
prisão preventiva, alegando ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 
312 do CPP; (ii) avaliar se é possível a substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas, nos termos do art. 282, § 6º, do 
CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão preventiva é mantida para garantir a ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o 
recorrente possui histórico de prisões anteriores pelos crimes de 
receptação, desobediência, furto e tráfico de drogas.
Os fatos indicam gravidade concreta, especialmente pelo 
envolvimento de três adolescentes na prática delitiva, o que 
reforça a necessidade da prisão preventiva.
O delito imputado ao recorrente — tráfico de drogas — possui 
pena privativa de liberdade máxima superior a 4 anos, o que 
preenche os requisitos do art. 313, I, do CPP.
A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
quantidade de droga apreendida e a contumácia delitiva 
justificam a manutenção da prisão preventiva para assegurar a 
ordem pública.

Documento eletrônico VDA44710513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:06
Código de Controle do Documento: 3c9b25c4-c03d-42de-b945-c1ac2a1e4402



A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, 
uma vez que a gravidade dos fatos e a periculosidade do 
recorrente não garantem a proteção da ordem pública fora do 
cárcere.
IV. DISPOSITIVO 
Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
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07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 

argumentos: 

Com efeito, os fatos narrados na decisão combatida demonstram a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública, em face do 
risco concreto de reiteração delitiva. Isso, porque o paciente foi 
flagrado pelo suposto comércio ilícito de entorpecentes, mesmo 
ostentando registros de prisões anteriores pela prática dos 
crimes de receptação, desobediência, furto e tráfico de drogas. 
Ainda, o autuado teve liberdade provisória concedida ainda em 
2024.(Decisão do Tribunal de origem no que interessa sobre a prisão)

Além disso, é importante registrar que os fatos são dotados de 
gravidade concreta, na medida em que, em tese, houve o 
envolvimento de 3 (três) adolescentes com a prática ilícita.

Noutro vértice, preenchidos estão os requisitos objetivos à 
manutenção da constrição cautelar, uma vez o delito imputado ao 
paciente (tráfico de drogas) possui pena privativa de liberdade 
máxima superior a 4 (quatro) anos de reclusão, não havendo, 
portanto, óbice à prisão, conforme o disposto no art. 313, I, do 
CPP. (e-STJ, fls. 165-166). 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 

proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

No mesmo sentido da decisão do Tribunal de origem, é a jurisprudência 
desta Corte:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ILEGALIDADES NO FLAGRANTE. 
SUPERAÇÃO. NOVO TÍTULO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA, PERICULOSIDADE 
SOCIAL E MODUS OPERANDI EMPREGADO NO DELITO. RÉUS 
COM REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. RISCO DE 
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte entende que não há mais 
se falar em irregularidade da prisão em flagrante quando a questão 
encontra-se superada pela superveniência do decreto de prisão 
preventiva, que é o novo título judicial ensejador da custódia cautelar 
(RHC n. 64.040/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 17/11/2015, DJe 23/11/2015).

3. A tese de ausência de prova da participação dos pacientes nas 
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condutas delituosas consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

5. Constata-se que as instâncias ordinárias se basearam em 
elementos concretos que demonstram a necessidade da custódia, 
sobretudo para garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta e da periculosidade social dos agentes, 
evidenciados (i) pelo modus operandi do delito (executaram a vítima 
em sua própria residência, enquanto dormia, na presença de seu neto, 
motivados por dívida oriunda do tráfico de drogas, com envolvimento 
de menor de idade); e (ii) pelo efetivo risco de reiteração delitiva, posto 
que os acusados Grasiela e Paulo ostentam péssimos antecedentes 
criminais, com condenações por outros crimes graves.

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis dos pacientes, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

8. Não prospera a alegação de excesso de prazo quando se trata de 
ação penal relativamente complexa, com cinco réus presos, acusados 
da prática de diversos crimes, com vários pedidos de revogação de 
prisão preventiva, em que se faz necessária a oitiva de sete 
testemunhas, inclusive mediante expedição de cartas precatórias, tudo 
a efetivamente justificar a necessidade de se despender maior tempo 
no cumprimento dos atos referentes à fase de instrução do processo. 
Ademais, a fase instrutória do processo originário já se encontra 
encerrada desde o dia 2/7/2019, e, em consulta realizada ao sítio 
eletrônico do TJ/RS, verifica-se que os autos aguardam a 
apresentação de memoriais pela defesa dos pacientes desde 
18/7/2019.

9. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da 
ação penal, que recebe constante impulso oficial, não há falar em 
constrangimento ilegal hábil a ser reparado, de ofício, por este 
Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).

10. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 517.396/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 30/8/2019.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME RODRIGUES LOPES (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIANO BEZERRA CHAGAS  - MG133554
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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